PARECER Nº    447 , DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4668, DE 2009

O Presidente desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, Deputado Chico Sardelli, solicitou a autuação da documentação enviada pela Associação de Combate aos Poluentes, em que se questiona a realização de estudo sobre a viabilidade de um projeto para instalação de uma grande usina de incineração de lixo na Baixada Santista.
Após devidamente autuada, a matéria retornou a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 18, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Associação de Combate aos Poluentes - ACPO encaminhou a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente documento em que é questionada a pretensão do Governo do Estado, por meio da Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, de  instalar uma grande usina de incineração de lixo na região.
Com efeito, prefeitos e representantes dos Municípios da Baixada Santista participaram, em 21 de julho deste ano, da 124.ª reunião do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da Baixada Santista – CONDESB, na sede da AGEM, em Santos. Nessa ocasião, foi aprovado o Protocolo de Intenções pelas nove prefeituras da Baixada Santista, para dar início aos estudos que vão definir a caracterização do lixo regional, locais de melhor adaptação para implantação de uma usina de lixo e modelagem econômica financeira para viabilizar o projeto, que tem a participação das Secretarias de Meio Ambiente, Energia e Saneamento, Economia e Planejamento e da Agência Metropolitana da Baixada Santista. 

De acordo com esse Protocolo de Intenções, os Municípios ficarão responsáveis pela prestação de informações sobre resíduos sólidos domiciliares, comerciais e outros resíduos sólidos (varrição, feiras-livres, poda e manutenção de jardins); sobre coleta seletiva, reciclagem, plano de gestão de resíduos e aterros utilizados pelas prefeituras. Depois será feito um levantamento sobre a viabilidade técnica para implantação de uma Usina de Tratamento de Lixo na Baixada Santista.
A questão do lixo e da destinação dos resíduos sólidos produzidos em uma cidade constitui assunto de interesse local, de competência dos Municípios. Todavia, com o advento da Constituição de 1988, que instituiu o modelo de federalismo cooperativo, todos os entes da Federação são responsáveis pela proteção do meio ambiente (art. 23, VI e parágrafo único), colaborando mutuamente para alcançar esse desiderato.
Assim, nada mais salutar que o Estado estude maneiras viáveis de contribuir com os Municípios para a destinação ambientalmente adequada do lixo produzido em seus territórios, prestando-lhes, se necessário, apoio técnico e financeiro.
No Estado de São Paulo, por exemplo, a Secretaria do Meio Ambiente está autorizada a celebrar convênios com os Municípios relacionados nos anexos dos Decretos nº 44.760, de 13/03/2000 e nº 45.001, de 27/06/2000, visando à implantação de aterros sanitários em valas para resíduos sólidos.
A instalação de usinas de incineração de lixo é outra solução que vem sendo muito discutida, gerando, contudo, opiniões divergentes. Enquanto alguns estudiosos defendem a incineração do lixo como solução alternativa aos aterros sanitários, outros advertem que os incineradores utilizados para o tratamento térmico de lixo e resíduo provocam emissões tóxicas, contribuindo para o aquecimento do planeta.
Ante todo o exposto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente a seguinte
INDICAÇÃO
“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Senhor Governador do Estado, para que determine, por meio dos órgãos competentes, e com a máxima brevidade possível, a adoção de estudos sobre possíveis riscos ambientais que poderão decorrer de uma eventual instalação de uma usina de incineração de lixo na Região Metropolitana da Baixada Santista.”



   É o nosso parecer.
a) José Bittencourt -  Relator
Aprovado o parecer do relato, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 16/3/2010

a) Rodolfo Costa e Silva – Presidente
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